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MULTA ISOLADA. SUSPENSAQ DO CREDITO TRIBUTARIO
DECLARADA EM DCTF. AUSENCIA DE DECLARACAO DE
COMPENSACAO. CANCELAMENTO.

A informagdo em DCTF, de suspensdo de débito do Imposto de Renda
Retido na Fonte, em face de acgdo judicial que teria reconhecido direito
referente a Crédito-Prémio de IPI, ndo ¢ pressuposto da multa isolada por
compensag¢ado indevida. Nos termos do art. 18, caput e § 2° da Lei n° 10.833,
de 29/12/2003, com a redacdo dada pelo art. 25 da Lei n® 11.051, de
29/12/2004, a multa isolada sobre o valor de débito compensado
indevidamente sé se aplica na hipotese de infragdo dolosa, no percentual
qualificado de cento e cinquenta por cento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4* Camara / 1* Turma Ordinaria da TERCEIRA
SECAO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de
oficio. Os Conselheiros Robson Jos¢ Bayerl e Julio César Alves Ramos votaram pelas
conclusdes.

JULIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente.

EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS — Relator
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 MULTA ISOLADA. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DECLARADA EM DCTF. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CANCELAMENTO.
 A informação em DCTF, de suspensão de débito do Imposto de Renda Retido na Fonte, em face de ação judicial que teria reconhecido direito referente a Crédito-Prêmio de IPI, não é pressuposto da multa isolada por compensação indevida. Nos termos do art. 18, caput e § 2º da Lei nº 10.833, de 29/12/2003, com a redação dada pelo art. 25 da Lei nº 11.051, de 29/12/2004, a multa isolada sobre o valor de débito compensado indevidamente só se aplica na hipótese de infração dolosa, no percentual qualificado de cento e cinquenta por cento. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Os Conselheiros Robson José Bayerl e Júlio César Alves Ramos votaram pelas conclusões.
 
 JÚLIO CESAR ALVES RAMOS � Presidente.
  
  EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas de Assis, Jean Clauter Simões Mendonça, Robson José Bayerl (Suplente), Ângela Sartori, Fernando Marques Cleto Duarte e Júlio César Alves Ramos. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Odassi Guerzoni Filho.
 
 
  Trata-se de recurso de ofício em acórdão da 1ª Turma da DRJ, que cancelou integralmente multa isolada no percentual de 75% calculada com base em débitos do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) informados em DCTF com a exigibilidade suspensa, em face de ação judicial que teria reconhecido à autuada direito com origem no Crédito-Prêmio do IPI.
O Auto de Infração foi lavrado em 30/03/2006, tendo como enquadramento legal os seguintes dispositivos (ver fl. 8): art. 43 da Lei n° 9.430/96; art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96; art. 44, parágrafo 1°, inciso II, da Lei n° 9.430/96; art. 74 da Lei n° 9.430/96, modificado pelos artigos 49 da Lei n° 10.637/02 e 17 da Lei n° 10.833/03; art. 18 da Lei n° 10.833/03 c/ a redação dada pelo art. 25 da Lei nº 11.051/04; e art. 117 da Lei n° 11.196/05.
Por bem resumir o que consta dos autos, reproduzo o relatório da DRJ:
A autuação decorre do fato de, na DCTF retificadora apresentada em 06/01/2006 (fls. 105/110), a interessada haver informado a suspensão do crédito tributário de R$ 1.675.000,00 de IRRF, código 5706, dos períodos de apuração 01-07/2005 e 01-09/2005, por conta de processo judicial referente a crédito-prêmio de IPI de terceiros, conforme documentos de fls. 11/101.
Cientificada do lançamento em 11/04/2006 (fl. 09), a interessada, por seus mandatários (fls. 165/170), interpôs em 25/04/2006 a tempestiva impugnação de fls. 115/127, instruída com os documentos de fls. 128/163, em extenso arrazoado, argumentando em síntese o que se segue.
Alega que a situação fática que teria motivado a imposição da multa enseja dúvidas quanto à sua caracterização, na medida em que os fatos não se subsumem integralmente à hipótese legal, gerando dúvidas quanto ao embasamento legal de tão vultosa multa.
Aduz que já foi apenada com a multa de mora na cobrança do IRPJ; alega a existência de dúvida razoável acerca da capitulação, natureza, circunstâncias materiais do fato e dos seus efeitos, argumentando não se tratar de crédito de terceiros nem de compensação de crédito-prêmio de IPI mas de crédito reconhecido por sentença judicial transitada em julgado, invocando em seu favor a aplicação do art. 112 do CTN e questiona a exigência da multa de mora cumulada com a multa isolada.
Finalizando, argumenta que ofereceu à compensação créditos de sua absoluta e incontestável propriedade e requer seja cancelado o lançamento, seja pela aplicação do art. 112 do CTN ou pela impossibilidade de cumulação da multa isolada com a multa de mora.
O acórdão recorrido, cancelando a exigência, possui a seguinte ementa:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2005 
Ementa: DCTF. IRRF. SUSPENSÃO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI SUB JUDICE, ADQUIRIDO DE TERCEIROS. MULTA ISOLADA. INAPLICABILIDADE.
A informação, na DCTF, de suspensão do débito de IRRF, ainda que referente a crédito-prêmio de IPI sub judice e adquirido de terceiro, não sujeita A aplicação da multa isolada do art. 18 da Lei n° 10.833, de 2003, por falta de previsão legal.
Antes de encaminhado a esta Terceira Seção os autos foram encaminhados ao Primeiro Conselho de Contribuintes, que entendeu caber ao antigo Terceiro Conselho o julgamento porque �a compensação abrangeu créditos com origem em crédito-prêmio de IPI� (ver despacho da Presidente da 4ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, às fls. 180/181).
É o relatório, elaborado a partir do processo digitalizado.
 Como relatado, o auto de infração deste processo, exigindo multa isolada no percentual de 75% sobre débitos de IRRF informados com a exigibilidade suspensa em face de ação judicial versando sobre o direito ao Crédito-Prêmio do IPI, inicialmente foi encaminhado ao Primeiro Conselho de Contribuintes. Por isso cuido inicialmente da competência para o julgamento, que é desta Terceira Seção do CARF.
É que a competência dos litígios envolvendo compensação é definida a partir do crédito. Assim determina o Anexo II do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, e alterado pela Portaria MF nº 586, de 2010, cujo art. 7º informa o seguinte (negritos acrescentados):
Art. 7° Incluem-se na competência das Seções os recursos interpostos em processos administrativos de compensação, ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária.
§ 1° A competência para o julgamento de recurso em processo administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de matéria que se inclua na especialização de outra Câmara ou Seção.
§ 2° Os recursos interpostos em processos administrativos de cancelamento ou de suspensão de isenção ou de imunidade tributária, dos quais não tenha decorrido a lavratura de auto de infração, inclui-se na competência da Segunda Seção.
§ 3° Na hipótese do § 1°, quando o crédito alegado envolver mais de um tributo com competência de diferentes Seções, a competência para julgamento será:
I - Da Primeira Seção de Julgamento, se envolver crédito alegado de competência dessa Seção e das demais;
II - Da Segunda Seção de Julgamento, se envolver crédito alegado de competência dessa Seção e da Terceira Seção; 
 III - Da Terceira Seção de Julgamento, se envolver crédito alegado unicamente de competência dessa Seção. 
Apesar de a multa isolada em questão ser apurada com base nos valores do IRRF, o julgamento sobre o direito creditório, do Crédito-Prêmio do IPI, é que norteará a procedência (ou não) dessa penalidade: quando reconhecido o crédito do contribuinte e homologada a compensação, a multa isolada deve ser cancelada; do contrário, a penalidade deve subsistir. Daí caber atribuir a competência à mesma seção habilitada ao julgamento do crédito, apesar de o RICARF não prevê, expressamente, a hipótese do julgamento em tela (de auto de infração pela multa isolada decorrente de compensações indevidas). E como na situação dos autos, de direito relativo ao Crédito-Prêmio do IPI a competência é desta Terceira Seção (RICARF, Anexo II, art. 4º, III), o julgamento deve ser ultimado neste Colegiado.
A multa isolada, aplicada no percentual de 75%, deve ser exonerada por duas razões: ausência de declaração de compensação, como antevisto pela DRJ, e previsão legal tão-somente para o percentual qualificado de 150%, cujo dolo é necessário mas nem ao menos foi cogitado na autuação.  
Em relação à primeira dessas razões adoto os fundamentos do acórdão recorrido, que não merecem qualquer reparo. 
O que cabe é acrescer uma segunda fundamentação para o cancelamento da autuação, já que na época das infrações apontadas (julho e setembro de 2005) só havia previsão para a penalidade qualificada no percentual de 150%. Isto, na hipótese de existência de declarações de compensação, o que na situação em tela não ocorre (a autuação se baseou na declaração de suspensão de exigibilidade constante de DCTF, tão-somente).
Para o deslinde da questão convém reler os seguintes dispositivos de leis, com destaque para os textos sublinhados:
LEI Nº 9.430/96:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; (Vide Lei nº 10.892, de 2004)
 II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
 § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
 I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
 II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
 III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
 V - isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido. (Revogado pela Lei nº 9.716, de 1998)
(...)
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação:(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 
 § 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1o: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física;(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 IV - os créditos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003) 
 IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF; (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 V - os débitos que já tenham sido objeto de compensação não homologada pela Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 § 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)
 § 5o A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 
 § 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados (com efeitos a partir de 31/10/2003, data de publicação da MP nº 135, de 30/10/2003, nesta parte convertida sem alterações não Lei nº 10.833/2003).
 § 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.(Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo, podendo, para fins de apreciação das declarações de compensação e dos pedidos de restituição e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 I - previstas no § 3o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 II - em que o crédito: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 a) seja de terceiros; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
 b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1o do Decreto-Lei no 491, de 5 de março de 1969; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
 c) refira-se a título público; (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
 d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
 e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluída pela Lei nº 11.051, de 2004)
 § 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses previstas no § 12 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 § 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

MP Nº 2.158, DE 24/08/2001:
Art. 90. Serão objeto de lançamento de ofício as diferenças apuradas, em declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, relativamente aos tributos e às contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.

LEI Nº 10.833, DE 29/12/2003, CONVERSÃO DA MP Nº 135, DE 30/10/2003:
Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada sobre as diferenças apuradas decorrentes de compensação indevida e aplicar-se-á unicamente nas hipóteses de o crédito ou o débito não ser passível de compensação por expressa disposição legal, de o crédito ser de natureza não tributária, ou em que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.
 § 1º Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente compensado o disposto nos §§ 6º a 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 § 2º A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e II ou no § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso.
 § 3º Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação e impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas simultaneamente.

ART. 18 DA LEI Nº 10.833/2003, COM AS MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS INICIALMENTE PELO ART. 25 DA LEI Nº 11.051, DE 30/12/2004, E EM SEGUIDA PELO ART. 117 DA LEI Nº 11.196, DE 21/11/2005.
Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão da não-homologação de compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 § 1o Nas hipóteses de que trata o caput, aplica-se ao débito indevidamente compensado o disposto nos §§ 6o a 11 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 § 2o A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e II ou no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso.
 § 2o A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso II do caput ou no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 § 3o Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação e impugnação quanto ao lançamento das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um único processo para serem decididas simultaneamente.
 § 4o A multa prevista no caput deste artigo também será aplicada quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
 § 4o Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente compensado, quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicando-se os percentuais previstos: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, publicada em 22/11/2005)
 I - no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
 II - no inciso II do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos casos de evidente intuito de fraude, definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
 § 5o Aplica-se o disposto no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, às hipóteses previstas no § 4o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
O art. 18 da Lei nº 10.833/2003, conversão da MP nº 135, publicada em 31/10/2003, foi introduzido em conjunto com o art. 17 da primeira, este último alterando o art. 74 da Lei nº 9.430/96 de modo a determinar que a declaração de compensação (inexistente na situação em tela, cabe ressaltar) constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. Esta norma, todavia, só tem eficácia para as declarações de compensação entregues a partir de 31/10/2003, data de publicação da MP nº 135, de 30/10/2003.
Levando em conta a previsão de confissão de dívida é que o art. 18 da Lei nº 10.833/2003, na sua redação original, dispensou a constituição do crédito tributário, no valor do principal, e passou a determinar o lançamento nos limites (no caput do referido art. 18 é empregada a expressão �limitar-se-á�) das penalidades previstas no art. 44 da Lei nº 9.430/96: multa de 75% para a compensação sem dolo, conforme o inc. I desta Lei, ou de 150% para as hipóteses dolosas dos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64, conforme o inc. II do referido art. 44.
Em seguida a Lei nº 11.051/2004 extinguiu a multa de 75%, aplicável para as compensações sem dolo. A autuação nem ao menos cogitou da existência de infração dolosa. Assim, ainda que houvesse declaração de compensação caberia cancelar a penalidade.
 Deixou-se de definir como infração, punível com a multa de 75%, a compensação indevida sem dolo. Assim permaneceu até 22/11/2005, data de publicação da Lei nº 11.196/2005, cujo art. 117 alterou novamente o art. 74 da Lei nº 9.430/96, restabelecendo infrações não dolosas.
Ora, na presente autuação a multa isolada foi aplicada no percentual de 75% e o dolo exigido para imposição da penalidade de 150% não restou caracterizado. Assim, mesmo se houvesse DCOMP somente seria cabível a penalidade de 150%, própria das infrações dolosas. 
Pelo exposto, e considerando ainda a fundamentação do acórdão recorrido, nego provimento à remessa de ofício.

Emanuel Carlos Dantas de Assis

 
 




Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos
Dantas de Assis, Jean Clauter Simdes Mendonga, Robson José Bayerl (Suplente), Angela
Sartori, Fernando Marques Cleto Duarte e Jualio César Alves Ramos. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Odassi Guerzoni Filho.

Relatorio

Trata-se de recurso de oficio em acorddo da 1* Turma da DRJ, que cancelou
integralmente multa isolada no percentual de 75% calculada com base em débitos do Imposto
de Renda Retido na Fonte (IRRF) informados em DCTF com a exigibilidade suspensa, em face
de a¢do judicial que teria reconhecido a autuada direito com origem no Crédito-Prémio do IPL.

O Auto de Infragdo foi lavrado em 30/03/2006, tendo como enquadramento
legal os seguintes dispositivos (ver fl. 8): art. 43 da Lei n° 9.430/96; art. 44, inciso I, da Lei n°
9.430/96; art. 44, paradgrafo 1°, inciso II, da Lei n°® 9.430/96; art. 74 da Lei n°® 9.430/96,
modificado pelos artigos 49 da Lei n°® 10.637/02 e 17 da Lei n° 10.833/03; art. 18 da Lei n°
10.833/03 ¢/ a redagdo dada pelo art. 25 da Lei n® 11.051/04; e art. 117 da Lei n° 11.196/05.

Por bem resumir o que consta dos autos, reproduzo o relatério da DRJ:

A autuagcdo decorre do fato de, na DCTF vretificadora
apresentada em 06/01/2006 (fls. 105/110), a interessada haver
informado a suspensdo do crédito tributario de R$ 1.675.000,00
de IRRF, cédigo 5706, dos periodos de apuragdao 01-07/2005 e
01-09/2005, por conta de processo judicial referente a crédito-
prémio de IPI de terceiros, conforme documentos de fls. 11/101.

Cientificada do lancamento em 11/04/2006 (fl. 09), a
interessada, por seus mandatarios (fls. 165/170), interpos em
25/04/2006 a tempestiva impugnacdo de fls. 115/127, instruida
com os documentos de fls. 128/163, em extenso arrazoado,
argumentando em sintese o que se segue.

Alega que a situagdo fatica que teria motivado a imposi¢do da
multa enseja duvidas quanto a sua caracteriza¢do, na medida
em que os fatos ndo se subsumem integralmente a hipotese legal,
gerando duvidas quanto ao embasamento legal de tdo vultosa
multa.

Aduz que ja foi apenada com a multa de mora na cobranga do
IRPJ; alega a existéncia de duvida razodavel acerca da
capitulacdo, natureza, circunstancias materiais do fato e dos
seus efeitos, argumentando ndo se tratar de crédito de terceiros
nem de compensagdo de crédito-prémio de IPI mas de crédito
reconhecido por senten¢a judicial transitada em julgado,
invocando em seu favor a aplica¢do do art. 112 do CTN e
questiona a exigéncia da multa de mora cumulada com a multa
isolada.

Finalizando, argumenta que ofereceu a compensa¢do créditos de
sua absoluta e incontestavel propriedade e requer seja
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cancelado o lancamento, seja pela aplicagdo do art. 112 do CTN
ou pela impossibilidade de cumulagcdo da multa isolada com a
multa de mora.

O acordao recorrido, cancelando a exigéncia, possui a seguinte ementa:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdario Ano-calendario:
2005

Ementa: DCTF. IRRF. SUSPENSAQ. CREDITO-PREMIO DE
IPI SUB JUDICE, ADQUIRIDO DE TERCEIROS. MULTA
ISOLADA. INAPLICABILIDADE.

A informacdo, na DCTF, de suspensdo do débito de IRRF, ainda
que referente a crédito-prémio de IPI sub judice e adquirido de
terceiro, ndo sujeita A aplicagdo da multa isolada do art. 18 da
Lein® 10.833, de 2003, por falta de previsdo legal.

Antes de encaminhado a esta Terceira Sec¢ao os autos foram encaminhados ao
Primeiro Conselho de Contribuintes, que entendeu caber ao antigo Terceiro Conselho o
julgamento porque “a compensagdo abrangeu créditos com origem em crédito-prémio de IPI”
(ver despacho da Presidente da 4* Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, as fls.
180/181).

E o relatorio, elaborado a partir do processo digitalizado.

Voto

Como relatado, o auto de infragdo deste processo, exigindo multa isolada no
percentual de 75% sobre débitos de IRRF informados com a exigibilidade suspensa em face de
acdo judicial versando sobre o direito ao Crédito-Prémio do IPI, inicialmente foi encaminhado
ao Primeiro Conselho de Contribuintes. Por isso cuido inicialmente da competéncia para o
julgamento, que ¢ desta Terceira Se¢ao do CARF.

E que a competéncia dos litigios envolvendo compensacio ¢é definida a partir do
crédito. Assim determina o Anexo Il do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria
MF n°® 256, de 2009, e alterado pela Portaria MF n°® 586, de 2010, cujo art. 7° informa o
seguinte (negritos acrescentados):

Art. 7° Incluem-se na competéncia das Segbes o0s recursos
interpostos em processos administrativos de compensagao,
ressarcimento, restituicdio e reembolso, bem como de
reconhecimento de isen¢do ou de imunidade tributaria.

$ 1° A competéncia para o julgamento de recurso em processo
administrativo de compensacdo é definida pelo crédito alegado,
inclusive quando houver langcamento de crédito tributdrio de
materia que se inclua na especializa¢do de outra Camara ou
Secao.

$§ 2° Os recursos interpostos em processos administrativos de
cancelamento ou de suspensdo de iseng¢do ou de imunidade



tributaria, dos quais ndo tenha decorrido a lavratura de auto de
infragdo, inclui-se na competéncia da Segunda Segdo.

$ 3° Na hipotese do § 1°, quando o crédito alegado envolver
mais de um tributo com competéncia de diferentes Segoes, a
competéncia para julgamento serad:

I - Da Primeira Se¢do de Julgamento, se envolver crédito
alegado de competéncia dessa Segdo e das demais;

Il - Da Segunda Se¢do de Julgamento, se envolver crédito
alegado de competéncia dessa Segdo e da Terceira Se¢do,

Il - Da Terceira Seg¢do de Julgamento, se envolver crédito
alegado unicamente de competéncia dessa Segdo.

Apesar de a multa isolada em questdo ser apurada com base nos valores do
IRRF, o julgamento sobre o direito creditério, do Crédito-Prémio do IPI, é que norteard a
procedéncia (ou nao) dessa penalidade: quando reconhecido o crédito do contribuinte e
homologada a compensagdo, a multa isolada deve ser cancelada; do contrario, a penalidade
deve subsistir. Dai caber atribuir a competéncia @ mesma secao habilitada ao julgamento do
crédito, apesar de o RICARF ndo preve, expressamente, a hipdtese do julgamento em tela (de
auto de infracdo pela multa isolada decorrente de compensagdes indevidas). E como na
situacdo dos autos, de direito relativo ao Crédito-Prémio do IPI a competéncia ¢ desta Terceira
Secao (RICARF, Anexo II, art. 4°, 1II), o julgamento deve ser ultimado neste Colegiado.

A multa isolada, aplicada no percentual de 75%, deve ser exonerada por duas
razoes: auséncia de declaragao de compensacao, como antevisto pela DRJ, e previsao legal tao-
somente para o percentual qualificado de 150%, cujo dolo € necessario mas nem ao menos foi
cogitado na autuagao.

Em relagdo a primeira dessas razdes adoto os fundamentos do acérdao recorrido,
que ndo merecem qualquer reparo.

O que cabe ¢ acrescer uma segunda fundamentagdo para o cancelamento da
autuagao, ja que na época das infragdes apontadas (julho e setembro de 2005) s6 havia previsao
para a penalidade qualificada no percentual de 150%. Isto, na hipotese de existéncia de
declaragdes de compensacdo, o que na situagdo em tela ndo ocorre (a autuacdo se baseou na
declaracdo de suspensao de exigibilidade constante de DCTF, tdo-somente).

Para o deslinde da questao convém reler os seguintes dispositivos de leis, com
destaque para os textos sublinhados:

LEI N° 9.430/96:"

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo
ou contribui¢do:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata, excetuada a hipdtese do inciso seguinte; (Vide Lei

n°10.892, de 2004)

! A redagdo do art. 44 da Lei n® 9.430/96 foi novamente alterada pelo art. 18 da MP n°® 303, de 29/06/2006. A
novel redacdo, todavia, ndo tem influéncia no desfecho do processo ora em anélise.
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Il - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

§ 1°As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem
sido anteriormente pagos;

1I - isoladamente, quando o tributo ou a contribui¢do houver sido pago
apos o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de
mora;

11l - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento
mensal do imposto (carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°7.713,
de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazé-lo, ainda que ndo
tenha apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

1V - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do
imposto de renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido, na
forma do art. 2° que deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado
prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente,

gqre—ndo—honver—sido—pago—ow—recolhido- (Revogado pela Lei n°
9.716, de 1998)

()

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado
pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, podera utiliza-lo na compensag¢do de débitos proprios
relativos a quaisquer tributos e contribui¢ées administrados por aquele

Orgdo.(Redagdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

§ 1o A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a
entrega, pelo sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo
informacgées relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos

compensados.(Incluido pela Lei n® 10.637, de 2002)

§ 20 A compensac¢do declarada a Secretaria da Receita Federal
extingue o crédito tributdario, sob condi¢do resolutoria de sua ulterior

homologagdo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 30 Aléem das hipoteses previstas nas leis especificas de cada tributo
ou contribui¢do, ndo poderdo ser objeto de compensacdo mediante
entrega, pelo sujeito passivo, da declaragdo referida no § lo:

(Redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

I - 0 saldo a restituir apurado na Declara¢do de Ajuste Anual do
Imposto de Renda da Pessoa Fisica, (Incluido pela Lei n° 10.637, de
2002)



11 - os débitos relativos a tributos e contribui¢des devidos no registro
da Declaragido de Importagdo. (Incluido pela Lei n° 10.637, de
2002)

1II - os débitos relativos a tributos e contribui¢ées administrados pela
Secretaria da Receita Federal que ja tenham sido encaminhados a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrigdo em Divida

Ativa da Unido; (Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

1V - os créditos relativos a tributos e contribui¢des administrados pela
Secretaria da Receita Federal com o débito consolidado no dmbito do
Programa de Recuperagdo Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele

alternativo; e (Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

1V - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento
concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF,; (Redagdo dada
pela Lei n°11.051, de 2004)

V - os débitos que ja tenham sido objeto de compensa¢do ndo
homologada pela Secretaria da Receita Federal. (Incluido pela Lei n°
10.833, de 2003)

V - o débito que ja tenha sido objeto de compensagdo ndo
homologada, ainda que a compensagdo se encontre pendente de
decisdo definitiva na esfera administrativa; e (Redag¢do dada pela
Lein®11.051, de 2004)

VI - o valor objeto de pedido de restituigdo ou de ressarcimento ja
indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita
Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre pendente de decisdo
definitiva na esfera administrativa. (Incluido pela Lei n° 11.051, de
2004)

§ 4o Os pedidos de compensagdo pendentes de apreciagdo pela
autoridade  administrativa serdo considerados declaracdo de
compensag¢do, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste

artigo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ S0 A Secretaria da Receita Federal disciplinard o disposto neste

artigo.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ S0 O prazo para homologag¢do da compensacdo declarada pelo
sujeito passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da
declaragdo de compensacgdo. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de
2003)

$ 60 A declara¢do de compensagdo constitui confissdo de divida e
instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados (com efeitos a partir de 31/10/2003, data
de publicagdo da MP n° 135, de 30/10/2003, nesta parte convertida
sem alteragoes ndao Lei n° 10.833/2003).

§ 70 Ndo homologada a compensagdo, a autoridade administrativa
devera cientificar o sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30
(trinta) dias, contado da ciéncia do ato que ndo a homologou, o
pagamento dos débitos indevidamente compensados.(Incluido pela

Lein®10.833, de 2003)

§ 8o Nao efetuado o pagamento no prazo previsto no § 70, o débito
serd encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
inscrigdo em Divida Ativa da Unido, ressalvado o disposto no § 9o.

(Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)
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§ 90 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o,
apresentar manifestacdo de inconformidade contra a ndo-homologagdo

da compensacdo. (Incluido pela Lei n® 10.833, de 2003)

§ 10. Da decisdo que julgar improcedente a manifestagdo de
inconformidade cabera recurso ao Conselho de

Contribuintes.(Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

$ 11. A manifestag¢do de inconformidade e o recurso de que tratam os
$§ 90 e 10 obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6
de marco de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso Il do art.
151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo
Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da compensagdo.

(Incluido pela Lei n° 10.833, de 2003)

§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinara o disposto neste
artigo, podendo, para fins de apreciagio das declaragoes de
compensa¢do e dos pedidos de restituicdo e de ressarcimento, fixar
critérios de prioridade em fun¢do do valor compensado ou a ser
restituido ou ressarcido e dos prazos de prescrigio. (Incluido pela Lei

n°10.833, de 2003)

§ 12. Sera considerada ndo declarada a compensa¢do nas hipoteses:

(Redacdo dada pela Lein®11.051, de 2004)

I - previstas no § 3o deste artigo, (Incluido pela Lei n° 11.051, de
2004)

II - em que o crédito: (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)
a) seja de terceiros, (Incluida pela Lei n° 11.051, de 2004)

b) refira-se a "crédito-prémio” instituido pelo art. 1o do Decreto-Lei
no 491, de 5 de marco de 1969; (Incluida pela Lei n°11.051, de
2004)

¢) refira-se a titulo publico; (Incluida pela Lei n® 11.051, de 2004)

d) seja decorrente de decisdo judicial ndo transitada em julgado; ou

(Incluida pela Lei n° 11.051, de 2004)

e) ndo se refira a tributos e contribuicdoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluida pela Lei n° 11.051,
de 2004)

§ 13. O disposto nos §§ 20 e 50 a 11 deste artigo ndo se aplica as
hipdteses previstas no § 12 deste artigo. (Incluido pela Lei n°
11.051, de 2004)

§ 14. A Secretaria da Receita Federal - SRF disciplinara o disposto
neste artigo, inclusive quanto a fixag¢do de critérios de prioridade para
apreciagdo de processos de restituicdo, de ressarcimento e de

compensagdo. (Incluido pela Lei n°11.051, de 2004)

MP N° 2.158, DE 24/08/2001:



Art. 90. Serdo objeto de lancamento de oficio as diferencas apuradas,
em declaracdo prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de
pagamento, parcelamento, compensagdo ou suspensdo de exigibilidade,
indevidos ou ndo comprovados, relativamente aos tributos e as
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal.

LEI N° 10.833, DE 29/12/2003, CONVERSAO DA MP N°
135, DE 30/10/2003:

Art. 18. O langamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a a
imposi¢do de multa isolada sobre as diferen¢as apuradas decorrentes
de compensagdo indevida e aplicar-se-a unicamente nas hipoteses de o
crédito ou o débito ndo ser passivel de compensagdo por expressa
disposi¢do legal, de o crédito ser de natureza ndo tributaria, ou em que
ficar caracterizada a pratica das infra¢ées previstas nos arts. 71 a 73
da Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964.

§ 1° Nas hipoteses de que trata o caput, aplica-se ao débito
indevidamente compensado o disposto nos §§ 6°a 11 do art. 74 da Lei
1n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.

$ 2° A multa isolada a que se refere o caput é a prevista nos incisos I e
Il ou no § 2°do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
conforme o caso.

§ 3° Ocorrendo manifestacdo de inconformidade contra a ndo-
homologagdo da compensagdo e impugnacdo quanto ao langamento
das multas a que se refere este artigo, as pegas serdo reunidas em um
unico processo para serem decididas simultaneamente.

ART. 18 DA LEI N° 10.833/2003, COM AS
MODIFICACOES INTRODUZIDAS INICIALMENTE
PELO ART. 25 DA LEI N° 11.051, DE 30/12/2004, E EM
SEGUIDA PELO ART. 117 DA LEI N° 11.196, DE
21/11/2005.

Art. 18. O lancamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-d a
imposicdo de multa isolada em razdo da ndo-homologacdo de
compensacdo declarada pelo sujeito passivo nas hipoteses em
que ficar caracterizada a prdtica das infracdes previstas nos
arts. 71 a 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964.
(Redacdo dada pela Lein®11.051, de 2004)

§ 1o Nas hipoteses de que trata o caput, aplica-se ao débito
indevidamente compensado o disposto nos §§ 6o a 11 do art. 74
da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 20 A multa isolada a que se refere o caput deste artigo serd

aplicada no percentual previsto no inciso Il do caput ou no § 20
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme
0 _caso, e tera como base de calculo o valor total do débito
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indevidamente compensado. (Redag¢do dada pela Lei n° 11.051,
de 2004)

$ 30 Ocorrendo manifestacdo de inconformidade contra a ndo-
homologag¢do da compensa¢do e impugnagdo quanto ao
langamento das multas a que se refere este artigo, as pegas serdo
reunidas em um unico processo para serem decididas
simultaneamente.

$ 4o Sera também exigida multa isolada sobre o valor total do
debito indevidamente compensado, quando a compensagdo for
considerada ndo declarada nas hipoteses do inciso Il do § 12 do
art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicando-
se os percentuais previstos: (Redagdo dada pela Lei n° 11.196,
de 21/11/2005, publicada em 22/11/2005)

I - no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, (Incluido pela Lei n°11.196, de 2005)

11 - no inciso Il do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, nos casos de evidente intuito de fraude,
definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades

administrativas ou criminais cabiveis. (Incluido pela Lei n°
11.196, de 2005)

§ S0 Aplica-se o disposto no § 20 do art. 44 da Lei no 9.430, de
27 de dezembro de 1996, as hipoteses previstas no § 4o deste
artigo. (Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

O art. 18 da Lei n® 10.833/2003, conversao da MP n° 135, publicada em
31/10/2003, foi introduzido em conjunto com o art. 17 da primeira, este ultimo alterando o art.
74 da Lei n° 9.430/96 de modo a determinar que a declaragdo de compensacao (inexistente na
situagdo em tela, cabe ressaltar) constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados. Esta norma, todavia, s6 tem eficacia
para as declaracdes de compensagdo entregues a partir de 31/10/2003, data de publicacdo da
MP n° 135, de 30/10/2003.

o

Levando em conta a previsdo de confissdo de divida ¢ que o art. 18 da Lei n
10.833/2003, na sua redagdo original, dispensou a constituicdo do crédito tributario, no valor
do principal, e passou a determinar o langamento nos limites (no caput do referido art. 18 ¢
empregada a expressao “limitar-se-4”) das penalidades previstas no art. 44 da Lei n® 9.430/96:
multa de 75% para a compensacao sem dolo, conforme o inc. I desta Lei, ou de 150% para as
hipdteses dolosas dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502/64, conforme o inc. II do referido art.
44,

Em seguida a Lei n° 11.051/2004 extinguiu a multa de 75%, aplicavel para as
compensagdes sem dolo. A autuagdo nem ao menos cogitou da existéncia de infragdo dolosa.
Assim, ainda que houvesse declaracao de compensacao caberia cancelar a penalidade.



Deixou-se de definir como infracdo, punivel com a multa de 75%, a
compensacdo indevida sem dolo. Assim permaneceu até 22/11/2005, data de publicacao da Lei
n°® 11.196/2005, cujo art. 117 alterou novamente o art. 74 da Lei n® 9.430/96, restabelecendo
infragdes ndo dolosas.”

Ora, na presente autuagdo a multa isolada foi aplicada no percentual de 75% e o
dolo exigido para imposi¢do da penalidade de 150% ndo restou caracterizado. Assim, mesmo
se houvesse DCOMP somente seria cabivel a penalidade de 150%, propria das infragdes
dolosas.

Pelo exposto, e considerando ainda a fundamentagdo do acérddo recorrido, nego
provimento a remessa de oficio.

Emanuel Carlos Dantas de Assis

2O art. 117 da Lei n° 11.196/2005, no que alterou a redacio do § 4° do art. 74 da Lei n® 9.430/96 para restabelecer
a multa de 75% nas compensacdes sem dolo, constou da MP n°® 252, de 15/06/2005, que todavia ndo foi
convertida em lei e por isto so teve eficacia até 13/10/2005. Assim, e apesar do art. 132, II, “d”, da Lei n°
11.196/2005, segundo o qual o art. 117 da mesma Lei teria efeitos a partir de 14/10/2005 (imediatamente apds o
fim da eficacia da MP n° 252/2005), a melhor interpretagdo recomenda ndo admitir a retroatividade das
penalidades restauradas. Dai ser preferivel considerar a eficacia do art. 117 em comento a partir de 22/11/2005.
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